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 GABINETE DO REPRESENTANTE DA REPÚBLICA 
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Decreto do Representante da República 
para a Região Autónoma dos Açores n.º 1/2011

de 27 de Janeiro

Ao abrigo do n.º 4 do artigo 231.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa e do n.º 1, alínea b), do artigo 107.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma dos 
Açores, sob proposta do Presidente do Governo Regional 
dos Açores, Carlos Manuel Martins do Vale César, exonero, 
a seu pedido, a Dr.ª Maria Lina Pires Sousa Mendes do 
cargo de Secretária Regional da Educação e Formação.

Assinado em 26 de Janeiro de 2011.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, José António Mesquita. 

 Decreto do Representante da República 
para a Região Autónoma dos Açores n.º 2/2011

de 27 de Janeiro

Ao abrigo do n.º 4 do artigo 231.º da Constituição da 
República Portuguesa e do n.º 1, alínea b), do artigo 107.º 
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
dos Açores, sob proposta do Presidente do Governo Re-
gional dos Açores, Carlos Manuel Martins do Vale César, 
nomeio a Dr.ª Cláudia Alexandra Coelho Cardoso Menezes 
da Costa para o cargo de Secretária Regional da Educação 
e Formação.

Assinado em 26 de Janeiro de 2011.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, José António Mesquita. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 7/2011

Recomenda ao Governo a adopção de medidas de incentivo
ao aproveitamento de terras agrícolas abandonadas

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Proceda ao recenseamento dos prédios rústicos 
indiciariamente «ao abandono».

2 — Defina, atentas as diferentes condições naturais 
regionais ou sub -regionais, a dimensão das «unidades de 
cultura» susceptíveis de suportar explorações agrícolas 
economicamente sustentáveis.

3 — Regulamente, no respeito escrupuloso do direito 
de propriedade, o processo de angariação de terrenos agrí-
colas e florestais para arrendamento, bem como os proce-
dimentos legais a respeitar na atribuição de unidades de 
exploração, concedendo preferência a jovens agricultores 
ou a operações de emparcelamento visando a constituição 
de explorações de melhor dimensão económica.

4 — Promova a constituição de bolsas de terrenos agrí-
colas para arrendamento a serem geridas preferencialmente 

por organizações de agricultores, designadamente de jo-
vens agricultores.

5 — Dinamize a constituição das zonas de intervenção 
florestal (ZIF) como entidades a privilegiar na gestão dos 
prédios florestais abandonados.

6 — Conceba um sistema de incentivos ao emparcela-
mento e à colocação em produção de parcelas abandonadas, 
nomeadamente em sede de imposto sobre o rendimento 
e de tributação municipal, bem como de crédito bonifi-
cado para a aquisição de parcelas, visando a melhoria da 
estrutura fundiária das explorações agrícolas e florestais 
nacionais.

Aprovada em 22 de Dezembro de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 8/2011

Eleição de três suplentes para a Delegação da Assembleia 
da República à Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e dos artigos 25.º e 26.º do 
Estatuto do Conselho da Europa, eleger como suplentes 
para a Delegação da Assembleia da República à Assem-
bleia Parlamentar do Conselho da Europa os seguintes 
Deputados:

Sérgio Paulo Mendes de Sousa Pinto (PS).
Carlos Henrique da Costa Neves (PPD/PSD).
Maria Cecília Vicente Duarte Honório (BE).
Aprovada em 14 de Janeiro de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 9/2011
O Programa do XVIII Governo estabelece como prio-

ridades da política externa de internacionalização e de 
cooperação de Portugal a luta contra a pobreza e a ajuda aos 
países menos avançados e a diversificação dos mercados 
internacionais das empresas portuguesas.

A presente Resolução do Conselho Ministros aprova a 
participação de Portugal no sexto aumento de capital do 
Banco Africano de Desenvolvimento (BAfD) no montante 
de € 7 293 069 e visa cumprir três objectivos: aprofundar 
a cooperação e a luta contra a pobreza nos países africa-
nos, em especial nos países africanos de língua oficial 
portuguesa, manter a sustentabilidade dos processos de 
desenvolvimento dos países membros regionais, num mo-
mento de aumento da procura do financiamento do BAfD, 
e contribuir para diversificar os mercados de internacio-
nalização das empresas portuguesas.

Em primeiro lugar, deve referir -se que Portugal integra, 
desde 1983, o conjunto dos 77 países membros do BAfD. 
Esta instituição financeira internacional tem como missão 
contribuir de forma significativa para o desenvolvimento 
económico e social dos países membros regionais e para 
a luta contra a pobreza no continente africano.

A adesão de Portugal ao BAfD remonta a 15 de De-
zembro de 1983, data em que depositou o instrumento de 
vinculação ao Acordo Constitutivo do BAfD, tendo então 



Diário da República, 1.ª série — N.º 19 — 27 de Janeiro de 2011  559

subscrito 1008 acções, com um valor nominal unitário de 
10 000 unidades de conta (UC) do BAfD, das quais 756 ac-
ções de capital exigível e 252 acções de capital realizável.

Posteriormente, Portugal participou, em 1987, no quarto 
Aumento Geral de Capital desta instituição, subscrevendo 
2016 acções (1890 de capital exigível e 126 de capital rea-
lizável) e, em 1999, no quinto Aumento Geral de Capital, 
subscrevendo 1875 acções (1762 de capital exigível e 113 
de capital realizável).

Em Abril de 2006, a participação no capital do BAfD foi 
novamente aumentada, mediante a subscrição de 330 acções 
de um grupo de 2422 acções extraordinariamente dispo-
níveis para aquisição por países membros não regionais, 
das quais 289 de capital exigível e 41 de capital realizável.

Portugal detém, na actualidade, um total de 5221 acções do 
capital desta instituição e de 6846 votos, que correspondem, 
respectivamente, a 0,24 % do capital do BAfD e a 0,263 % 
do poder de voto. O sexto Aumento Geral de Capital foi 
aprovado em Maio de 2010 pelo Conselho de Governadores 
do BAfD, prevendo -se um acréscimo na ordem dos 200 %, 
com uma proporção de capital realizável de 6 %, de modo 
a permitir o aumento do seu capital autorizado de cerca de 
UC 23 947 000 000 para cerca de UC 67 687 000 000, ma-
terializando este aumento através da criação de 4 374 000 
novas acções, com o valor nominal unitário de UC 10 000.

A subscrição deste aumento de capital permite que a 
participação de Portugal no capital do BAfD passe de 
UC 52 290 000 para UC 157 360 000, mantendo a sua 
quota accionista e o seu poder de voto.

A participação de Portugal neste aumento de capital no 
montante de € 7 293 069 visa permitir ao BAfD ter maior 
capacidade de investimento e, assim, aprofundar a coope-
ração e a luta contra a pobreza nos países africanos, em 
especial nos países africanos de língua oficial portuguesa.

Em segundo lugar, está em causa um reforço do capital 
do BAfD. Este reforço é essencial para dotar a instituição 
com os recursos financeiros necessários para manter a 
sustentabilidade dos processos de desenvolvimento dos 
países membros regionais, num momento de aumento da 
procura do financiamento do BAfD por parte daqueles 
países, em consequência da crise financeira e económica 
global, bem como para garantir um financiamento com-
petitivo da instituição nos mercados de capitais.

A participação de Portugal neste Aumento Geral de Ca-
pital assume, deste modo, particular relevo no que respeita 
ao cumprimento dos Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio consagrados pelas Nações Unidas — que visam, 
entre outros, combater a pobreza e a fome —, mas, tam-
bém, aos compromissos assumidos por Portugal a nível 
dos fluxos de ajuda pública ao desenvolvimento.

Finalmente, o aumento de capital no BAfD permite con-
tribuir para o aumento do investimento nos países africanos 
e, assim, diversificar os mercados de internacionalização 
das empresas portuguesas.

De realçar ainda que o actual momento do BAfD é espe-
cialmente relevante para Portugal. Por um lado a Presidência 
do Conselho de Governadores encontra -se actualmente a 
cargo do Ministro de Estado e das Finanças, Governador por 
Portugal no Banco. E, por outro, irão realizar -se no nosso ter-
ritório as reuniões anuais das assembleias de governadores do 
grupo do BAfD, nos próximos dias 9 e 10 de Junho de 2011.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar o Ministro de Estado e das Finanças, com 

a faculdade de delegação, a praticar todos os actos neces-
sários à participação de Portugal no sexto Aumento Geral 

de Capital Social do Banco Africano de Desenvolvimento 
(BAfD), através da subscrição de 10 507 novas acções do 
capital desta instituição, das quais 9877 acções relativas a 
capital exigível e 630 acções de capital realizável.

2 — Determinar que a subscrição de capital realizável, 
no montante de 6 300 000 de unidades de conta (UC) do 
BAfD, se concretiza através do depósito do Instrumento de 
Subscrição junto do BAfD, que deve ocorrer até à terceira 
semana de Janeiro de 2011.

3 — Estabelecer que o pagamento da subscrição de capi-
tal realizável é efectuado em oito prestações anuais iguais, 
no montante de UC 787 500 cada uma, que corresponde a 
€ 911 634, à taxa de câmbio de UC 1:EUR 1,15763, nos 
termos definidos na Resolução do Conselho de Governa-
dores do BAfD, B/BG/2010/08, de 27 de Maio de 2010.

4 — Determinar que o primeiro pagamento das presta-
ções a que se refere o número anterior deve ser feito até um 
ano após o depósito do Instrumento de Subscrição junto 
do BAfD, sendo as restantes sete prestações anuais suces-
sivamente, com a periodicidade de um ano, relativamente 
à data do primeiro pagamento.

5 — Determinar que a subscrição do capital se torna 
efectiva, cumulativamente, com o depósito do Instrumento 
de Subscrição referido no n.º 2 e o primeiro pagamento 
respeitante ao capital realizável.

6 — Autorizar o Ministro de Estado e das Finanças a 
inscrever no Orçamento do Estado as verbas referentes 
aos encargos inerentes à participação de Portugal no sexto 
Aumento Geral de Capital do BAfD.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de Janeiro de 
2011. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 1/2011
de 27 de Janeiro

O Governo decreta, nos termos da alínea e) do ar-
tigo 199.º da Constituição, o seguinte:

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 24.º do 
Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de Outubro, e no ar-
tigo 20.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de Fevereiro:

O ministro plenipotenciário de 1.ª classe Luís Filipe 
Carrilho de Castro Mendes, a exercer o cargo de embaixador 
de Portugal em Nova Delhi, é promovido a embaixador, com 
efeitos a 31 de Dezembro de 2009, na vaga resultante da 
passagem à disponibilidade do embaixador Joaquim Rafael 
Caimoto Duarte, conforme o despacho n.º 20618/2009, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 178, de 14 de 
Setembro de 2009, continuando a exercer o referido cargo.

Em 12 de Março de 2010. — José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa — Luís Filipe Marques Amado.

Assinado em 17 de Março de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 29 de Março de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 




